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Organização Pan-Americana de Saúde – Representação Brasil
Informação, Gestão e Comunicação
Jose Moya Medina
Coordenação da Oficina
Maria de Fátima Siliansky de Andreazzi – Agência Nacional de Saúde Suplementar
Elisabete Kudzielicz – Observatório de Saúde da Região Metropolitana de São Paulo

Pedro Dimitrov - Observatório de Saúde da Região Metropolitana de São Paulo

Contato

Rua Cristiano Viana, 428, sala 305, 3º andar
05411-902 Cerqueira César São Paulo SP
Tel. (11) 3066 5618/5636
observasaude@fundap.sp.gov.br

Data: 15 de outubro de 2009 

Horário: 9h-14h30

Local: Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP/USP)
Endereço: Av. Dr. Arnaldo, 715 – Cerqueira César – São Paulo/SP

Tema
A gestão pública da saúde no território e a regulação do mercado de atenção suplementar à saúde
Objetivo

Contribuir para a reflexão, diálogo, apresentação de propostas e sistematização de recomendações relevantes à interação público-privada, visando à qualificação da gestão da saúde e à regulação do setor suplementar de saúde, no âmbito do território.

Ementa
Identificar os desafios e as possibilidades colocadas para a gestão pública de saúde, em relação à atenção suplementar à saúde.  

Apresentar recomendações e encaminhamentos considerando a temática de cada grupo de trabalho:

1. Indicadores da atenção suplementar à saúde para a gestão pública no âmbito do território: usos e desafios; 

2. Planejamento e monitoramento da rede, dos modelos assistenciais e dos modelos de gestão da saúde na ótica da interação público-privada; e
3. Vigilância em Saúde e promoção da qualidade da atenção no âmbito das regiões de saúde: a contribuição do setor suplementar de saúde.
Desenvolvimento das atividades
nos grupos de trabalho
Os grupos de trabalho foram espaços de diálogo que retomaram elementos abordados no dia anterior, nas mesas de debate:
MESA-REDONDA I: “INTERAÇÃO PÚBLICO-PRIVADA EM SAÚDE”
· A interação público-privada em saúde no Brasil, numa perspectiva histórica.
·  A interação público-privada em saúde: estado atual.
MESA-REDONDA II: “INFORMAÇÃO EM SAÚDE PARA A GESTÃO DO TERRITÓRIO E A REGULAÇÃO: O CASO DA ATENÇÃO À SAÚDE PRIVADA”
· A informação do setor privado do ponto de vista do gestor público e da regulação setorial: demandas e possibilidades de oferta.
·  A utilização da informação da ANS para a gestão da saúde nos territórios.
O tema da Oficina de Trabalho “A gestão pública de saúde no território e a regulação do mercado de atenção suplementar à saúde” foi problematizado segundo a temática específica/eixo de cada grupo. Houve relato e argumentação dos participantes, representantes de Instituições que, direta ou indiretamente, atuam na região metropolitana de São Paulo (RMSP), e foi realizada a respectiva sistematização das recomendações.

Cada grupo de trabalho contou com dois coordenadores e dois sistematizadores (sendo um relator) responsáveis por identificar, relacionar e descrever os desafios, as possibilidades e as recomendações do grupo sobre a temática.
Grupo 1: “Indicadores da Atenção Suplementar à Saúde para a Gestão Pública no Âmbito do Território: Usos e Desafios”
Coordenação dos Trabalhos: 

Álvaro Escrivão Junior (Fundação Getúlio Vargas/EAESP-Observatório), 
Juliana Machado (Agência Nacional de Saúde Suplementar/MS) 
Relatoria: 

Arnaldo Sala (Secretaria de Estado da Saúde/SP-Observatório)
Rubens Y. Moriya (Observatório de Saúde da RMSP)
Participantes: (lista anexa)
O coordenador do grupo apresentou o objetivo da oficina: construir uma agenda de questões sobre a temática do eixo. Refletiu também com o grupo a necessidade de serem feitos alguns recortes de análise, para que fossem identificadas as questões pertinentes:

· as informações (dados e indicadores) para o gestor público que atua no território da RMSP (dimensão não contemplada pelo Pacto pela Saúde);

· à Saúde Suplementar e ao Sistema Único de Saúde (SUS). Observação: no município de São Paulo é realizada a diferenciação entre a saúde suplementar, que normatiza, fiscaliza e regula os Planos e Seguros Privados de Saúde, e as Organizações Sociais de Saúde (OSS) que são entidades sem fins lucrativos contratadas pelo SUS no âmbito do município, bem como os demais prestadores de serviços de saúde (não OSS), também contratados pelo SUS. Cabe à Secretaria Municipal de Saúde (SMS) fazer a gestão dos contratos das OSS e dos demais prestadores.
Argumentos e Questões Abordadas no Debate:
· os sistemas de informação do SUS, com fácil acesso, contêm os dados referentes à população e a sua saúde e podem ser utilizados pelo setor privado no seu planejamento e na oferta de serviços. O mesmo não ocorre com a Saúde Suplementar; uma vez que o gestor estadual e municipal não tem acesso ao conjunto dessas informações desse setor da saúde, que podem ser úteis para exercer o seu papel como autoridade sanitária de seu território. Existem informações de beneficiários por estados e municípios, cujas bases de dados são passíveis de serem acessadas através de um tabulador de dados (Tabnet), na página eletrônica da ANS; porém muitos não têm conhecimento sobre isso. Há necessidade de criar mecanismos para que os estados e municípios obtenham tais informações;
· existem dados de Saúde Suplementar disponíveis para internações, no Sistema de Comunicação de Internação Hospitalar (CIH), porém com problemas de acesso; mas não existem informações disponíveis para área ambulatorial;

· a dificuldade de acesso aos dados da saúde suplementar – principalmente os dados ambulatoriais – dificulta comparação entre os municípios e a avaliação da população coberta;

· com a proposta de lei de descentralização da filantropia abriu-se a discussão sobre as informações ambulatórias. Há necessidade que o MS garanta a cobertura nacional das informações;

· existe um grupo de revisão dos sistemas operados no Departamento de Informática do SUS (Datasus) em andamento. As operadoras terão os CPF dos usuários, o que vai permitir cruzamento de bases de dados; será possível ter informações mais precisas sobre o número de beneficiários de cada município (Informações no Tabnet);

· a tabela de procedimentos é diferente para o SUS e para a Saúde Suplementar, há necessidade de unificar o padrão TUSS (Tabela Unificada da Saúde Suplementar). Qual a possibilidade de usar a mesma tabela do SUS? Tabela SUS – quebrou a série histórica com a mudança dos códigos. Foi ponderado que a tabela utilizada hoje pelas operadoras é mais lógica e portanto mais fácil de usar e extrair/consolidar informações;
· sem informação da Saúde Suplementar, o Planejamento de Saúde do município e região de saúde fica parcial;

· do ponto de vista do SUS, sistemas estão divididos “em caixinhas”. Não há integração entre esses sistemas; portanto, a busca e a tabulação são realizadas segundo cada sistema. O Cartão Nacional de Saúde (CNS) era uma das possibilidades de integração, porém, perdeu a oportunidade. Atualmente há um grupo de estudo para revitalizar o CNS e integrá-lo com o Cadastro de pessoa Física (CPF). Há necessidade de contemplar a relação público-privada e a integração dos sistemas;

· o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) é um instrumento para o gestor municipal; no entanto há falhas no sistema nacional. Haveria confiabilidade, com a descentralização dos cadastros? Qual é a qualidade dos dados secundários administrativos? Qual o espaço para avaliação com dados primários – coleta rotineira de dados censitários? Proposta: A pesquisa da Assistência Médico-Sanitária (AMS) poderia ser uma avaliação da qualidade do CNES;
· existem cinco agrupamentos de informações e indicadores da Saúde Suplementar: beneficiários, operadoras, planos de saúde, cobertura e prestadores. Através do Tabnet, podem ser extraídos dados de quatro grandes grupos: consulta de beneficiários, consulta de operadores, indicadores e consulta da população residente;
· há necessidade de disponibilizar as informações na forma que os gestores municipais possam utilizá-las: informações dos usuários da Saúde Suplementar, incluindo endereço de residência (via Censo). Identificou-se que algumas empresas resistem a fornecer à operadora o endereço do beneficiário, informando como residência o endereço da empresa; como justificativa, referem o sigilo e a proteção do beneficiário. Proposto que pelo menos seja informado o município de residência do beneficiário;
· existe uma multiplicidade de elementos dos sistemas que precisam ser operados: há dificuldade na operação. Há ausência de capacitação para extração dos dados na base da ANS. Não há uma cultura para utilização dos dados disponibilizados pela ANS no planejamento municipal de saúde e na Programação Pactuada e Integrada (PPI) no âmbito das regiões de saúde.
RECOMENDAÇÕES
Referente aos Sistemas de Informação
Garantir diferentes graus de desagregação dos dados para atender diferentes usos.
Criar mecanismos para romper com a multiplicidade de sistemas para os quais o gestor deva enviar dados.
Disponibilizar e criar possibilidade de acesso às informações referentes aos prestadores privados.
Melhorar os Padrões de terminologia – movimentos já iniciados; requer atuação das diferentes instâncias de gestão.
Indicadores

Será necessário aprofundar a discussão acerca dos indicadores – criação de fóruns de discussão, aprofundamento e proposituras.

Acesso e uso das informações

Garantir o acesso.
Favorecer a cultura do uso das informações da saúde suplementar – o uso das informações deve melhorar a qualificação das informações.
Romper com a fragmentação das iniciativas entre gestores públicos estaduais e municipais e deles com a ANS.
Identificar as formas de desagregação necessárias.
GRUPO 2: “Planejamento e Monitoramento da Rede, dos Modelos Assistenciais e dos Modelos de Gestão da Saúde na Ótica da Interação Público-Privada”
Coordenação dos Trabalhos:

Maria de Fátima Siliansky de Andreazzi (Agência Nacional de Saúde Suplementar/MS)

Pedro Dimitrov (Observatório de Saúde da RMSP)
Relatoria: 

Vanessa Sayuri Chaer Kishima (Fundação Getúlio Vargas/EAESP)
Raiane Aparecida Severino Assumpção (Observatório-Instituto Paulo Freire)

Participantes: (lista anexa) 

A coordenadora do grupo pela ANS apresentou o objetivo da oficina, em parceria com o Observatório: discutir novas possibilidades de regular a interface entre o público e o privado, para analisar o impacto na atenção à saúde. Expectativa: gerar modelo de observatório, temas de acompanhamento, modelos de análise replicáveis em outras localidades. 

O foco da ANS (como uma instituição que compõe o MS) é a empresa operadora de saúde. É importante ressaltar que a atuação da ANS com os serviços de saúde é indireta; não existe interferência direta na qualidade da assistência prestada.

O coordenador do grupo pelo Observatório de Saúde da RMSP reafirmou a intenção da parceria do Observatório com a ANS e da proposta dessa oficina conjunta: diálogo e construção de recomendações sobre a temática da melhoria progressiva da atenção à saúde no País.
Argumentos e Questões Abordadas no Debate:
· há dificuldade de dimensionar o universo de beneficiários que utilizam o serviço da saúde suplementar. O monitoramento da rede é feito como um todo. Não há como identificar o compartilhamento da rede. Não é identificado o quanto os beneficiários utilizam de um determinado serviço (uma tentativa será o cruzamento das CIHs). No CNES, consta quantos leitos atendem o SUS e quantos atendem os planos, mas a informação não é de boa qualidade, não reflete a realidade. O gestor municipal não consegue verificar se os leitos contratados no privado realmente estão sendo ocupados pelos pacientes do SUS;
· o município de SP está trabalhando com o cumprimento de metas. Esse mecanismo favorece um maior controle sobre os leitos contratados. Há visitas quadrimestrais aos hospitais contratados. Toda a auditoria municipal será encaminhada para o Departamento de Auditoria do SUS (Denasus) e ao Sistema de Auditoria do SUS (SISAud) – a auditoria como mecanismo de controle;
· como ficam os planos nacionais? Enquanto existe a universalidade do SUS, os planos ficam livres para agir? Em nenhum momento é considerada a população de beneficiários;

· os planos de livre escolha não possuem rede referenciada. A grande maioria das operadoras, mesmo as seguradoras, estão comercializando planos com rede contratada;
· no caso da PPI, poderia descontar a população que possui plano de saúde? O SUS paga uma conta da utilização pelos beneficiários dos planos;

· é impossível que a PPI seja próxima do real sem o conhecimento das informações de cobertura e qualificação da assistência suplementar na região;
· a PPI de SP cogitou, mas não existe informação disponível sobre a cobertura. A concentração da cobertura fica nos polos (porém existem municípios menores que encaminham para os polos);
· São Caetano indica possuir grande cobertura (de 90%); no entanto, não dá para fazer um plano municipal para 10%. Como se consegue disponibilizar para o Conselho de Gestão Regional (CGR) o número dos beneficiários (e qualificar a assistência que esses beneficiários possuem), já que os recursos financeiros disponíveis são insuficientes (especialmente para média e alta complexidade);

· existem determinantes e motivação para a contratação de planos de saúde. Empresas são inseguras com relação ao SUS. A população com maior renda (5-7%) é indiferente ao SUS;
· o gestor deve avaliar e regular o Sistema. Há necessidade de criação de instrumentos que mensurem a cobertura e assistência. Há necessidade de separar os Planos coletivos dos individuais, para analisar a informação; 

· há dificuldades de elaborar o Plano Municipal. Questionamento: as informações sobre cobertura vão auxiliar? Como? Como utilizar essa informação no planejamento municipal? A rede divulgada pelas operadoras não é real. Os beneficiários dos planos utilizam o SUS para determinados procedimentos;

· a ANS teria como função auxiliar a tomada de decisão do gestor municipal? Cabe ao planejamento regional trabalhar com os CGR. Como a ANS e o MS podem ajudar? Como ela conseguiria levar essa informação para os gestores municipais? Identificar os locutores das Operadoras de Planos de Saúde (OPS), para discutir com os CGR. O que pode ser feito conjuntamente? (OPS, SUS municipal e CGR);
· a CIH e TISS (Troca de Informação em Saúde Suplementar) ainda não estão sendo utilizados, porque há controvérsias. Mas o perfil epidemiológico pode ser utilizado. Pode ser um grande instrumento (no futuro) para o gestor municipal;
· qual o papel dos Núcleos de Fiscalização Regional da ANS (Nurafs)? São núcleos de fiscalização. Esses Núcleos não poderiam estar participando dos CGR? As denúncias não deveriam ser disponibilizadas para o gestor municipal?;
· – as OPS não possuem critérios de suficiência no planejamento da sua rede. A ANS está buscando estudar esse objetivo. Trabalha com Evento-sentinela: redução de rede e negativa de cobertura;
· enfatizou-se a necessidade de articular e trabalhar conjuntamente a ANS e as respectivas Nurafs, as vigilâncias sanitárias e as áreas de fiscalização dos Conselhos Profissionais, para o aprimoramento do banco CNES. Assim se poderia potencializar a fiscalização das Instituições vistoriadas e melhorar a qualidade das informações do CNES;
· ponto fraco da regulação: falta de uma instância que interfira na ação dos prestadores de serviços (ex. negativa de internação programada); 

· foi apresentada a possibilidade de construir conjuntamente – ANS, Departamento Regional de Saúde da Grande São Paulo (DRS1/SES/SP), Observatório – um projeto para estabelecer um conjunto de informações/indicadores do sistema público e do sistema privado, importantes para subsidiar o planejamento e a gestão no território. 

Recomendações
Sistematizar informações da saúde suplementar, para subsidiar o planejamento e a gestão municipal e regional e para aperfeiçoar o processo regulatório da ANS.

Desenvolver estratégias e/ou plano piloto, com a participação dos gestores de OPS, ANS e Prestadores de Serviços de Saúde (via Câmara Técnica) em CGR selecionado, visando a discutir a saúde suplementar.

Disseminar junto aos gestores a existência de dados e informações da atenção suplementar à saúde e as possibilidades de acesso.
Propor uma articulação entre o Ministério da Saúde, a ANS, as Vigilâncias Sanitárias e as Fiscalizações dos Conselhos Profissionais, para aprimorar a qualidade da informação do CNES.

Desenvolver um projeto para realizar estudo comparativo sobre os padrões de utilização de serviços de saúde em São Caetano do Sul, que conta com alta cobertura populacional com planos de saúde, e outro município da região com menor cobertura de plano de saúde.

Propor a atuação do MS e da ANS para pautar junto ao Conselho Nacional de Saúde, ao Conasems e ao Conass a discussão sobre o tema da saúde suplementar no planejamento e na gestão em saúde.

Grupo 3: “Vigilância em Saúde e Promoção da Qualidade da Atenção no Âmbito das Regiões de Saúde: a Contribuição do Setor Suplementar de Saúde”
Coordenação dos Trabalhos: 

José Moya (Organização Pan-Americana de Saúde/BR)

Carlos Figueiredo (Agência Nacional de Saúde Suplementar/MS) 

Relatoria: 

Vânia B. Nascimento (Associação Paulista de Saúde Pública/APSP)

Maria Aparecida Telles Guerra (Observatório-Hospital Emílio Ribas/SES/SP)
Participantes: (lista anexa)
O coordenador reafirmou a intenção da oficina: diálogo e construção de recomendações sobre a temática do eixo (considerando os aspectos indicados). 

Argumentos e Questões Abordadas no Debate:
· EVENTOS SENTINELAS: situações de relevância para a saúde pública a serem monitoradas;
· PACTO PELA SAÚDE: oito situações prioritárias e 54 indicadores de acompanhamento que, no entanto, não têm sido referência para o diálogo entre os gestores das várias instâncias;

· SISTEMAS DE INFORMAÇÕES NACIONAIS: seis sistemas de informação (Sinasc, SIM, Sinam, CNES, CIH, CNS) já existentes, que possibilitam o acompanhamento regular dos indicadores propostos;
· há necessidade de integrar o setor de saúde suplementar nas ações já existentes que visam à melhoria da qualidade da atenção – Comitê de Mortalidade Materna, Infantil, dentre outros.
Desafios
· GESTOR LOCAL: articular os recursos públicos e do setor suplementar no seu território visando à melhor qualidade da atenção; 

· DEFINIÇÃO DE TERRITÓRIO pela saúde suplementar; 

· GERENCIAMENTO DO ACESSO AOS SERVIÇOS – a questão da heterogeneidade da oferta de serviços nas diversas regiões deve ser monitorada.

Recomendações
Direcionar as ações de Vigilância Sanitária e Epidemiológica para o setor de saúde suplementar, não apenas com objetivo fiscalizatório, mas também de monitoramento e acompanhamento da qualidade das ações prestadas.
A ANS, através do Programa de Qualificação de Operadoras, deve incorporar os indicadores propostos pelo PACTO PELA SAÚDE e incentivar as notificações dos eventos em saúde.

QUALIDADE DA ATENÇÃO: a ANS e o setor público devem estimular a definição dos critérios de qualidade e acreditação de prestadores de serviço públicos e privados.
Instituir uma política nacional de certificação de estabelecimentos de saúde envolvendo o setor de saúde suplementar.
Unificação do Cartão Nacional SUS, integrando os sistemas público e privado.
Os Nurafs devem aproximar-se dos gestores locais para obter informações que subsidiem intervenções da ANS.
A ANS deve exigir uma certificação dos prestadores de serviço, como estímulo à notificação de eventos em saúde.
PLENÁRIA
Coordenação dos Trabalhos: 

Maria de Fátima Siliansky de Andreazzi (Agência Nacional de Saúde Suplementar/MS) 

Pedro Dimitrov (Observatório de Saúde da RMSP/Secretaria Executiva)
Elisabete Kudzielicz (Observatório de Saúde da RMSP/Secretaria Executiva)
Relatoria: 

Raiane Aparecida Severino Assumpção (Observatório-Instituto Paulo Freire)

Apresentação das conclusões e recomendações dos Grupos; tempo para cada grupo; encaminhamentos gerais e encerramento dos trabalhos.

Encaminhamentos da Plenária
Sistematização geral da oficina (grupos de trabalho) e envio aos participantes.
Diálogo e encaminhamento entre ANS, DRS1 e Observatório de Saúde da RMSP, para viabilizar estudo e projeto piloto visando a subsidiar a gestão da saúde no âmbito municipal e do Colegiado de Gestão Regional (CGR), considerando aspectos e condições do SUS e da Saúde Suplementar no território. Indicado o CGR do ABC Paulista para desenvolver esse projeto.

Elaboração de publicação sobre a discussão realizada, para subsidiar a articulação com outras instâncias e órgãos. 

Criação de uma agenda de trabalho entre as instituições presentes:
a) solicitar ao MS: a abertura da base de dados referentes à CIH;
b) realizar, no primeiro semestre de 2010, um segundo evento para continuidade do debate sobre a temática e acompanhar os desdobramentos das propostas apresentadas. O município de São Bernardo do Campo se apresentou para sediar esse próximo encontro.
Cooordenação da Oficina:

   Maria de Fátima Siliansky de Andreazzi
(Agência Nacional de Saúde Suplementar/MS) 

   Pedro Dimitrov 
(Observatório de Saúde da RMSP)
   Elisabete Kudzielicz
 (Observatório de Saúde da RMSP)
Redação do texto de Sistematização:

   Raiane Patricia Severino Assumpção 
(Observatório de Saúde da RMSP)

   Maria de Fátima Siliansky de Andreazzi
(Agência Nacional de Saúde Suplementar/MS)
ANEXO

Lista dos participantes por Grupo de Trabalho
Grupo 1: “Indicadores da atenção suplementar à saúde para a gestão pública no âmbito do território: usos e desafios”

Coordenação dos Trabalhos: 

Álvaro Escrivão Junior (FGV- EAESP/ Observatório), 
Juliana Machado (Agência Nacional de Saúde Suplementar) 

Relatoria: 

Arnaldo Sala (SES/SP - Observatório)

Rubens Y. Moriya (Observatório)

Participantes
	NOME PARTICIPANTE
	INSTITUIÇÃO
	CARGO

	ADRIANA DE MEDEIROS CAVALCANTI
	AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS
	ESPECIALISTA POLÍTICAS PÚB E GESTÃO GOVERNAMENTAL

	ÁLVARO ESCRIVÃO JUNIOR
	OBSERVATÓRIO - FGV/SP
	MÉDICO - COORDENADOR

	ARNALDO SALA
	OBSERVATÓRIO – SES/SP - CRH
	MÉDICO

	CÁSSIO ROGÉRIO DIAS LEMOS FIGUEIREDO
	COORDENAÇÃO DE EPIDEMIOLOGIA E INFORMAÇÃO – SMS/ SÃO PAULO
	ASSESSOR TÉCNICO DA COORDENAÇÃO

	CATARINA TAZUKO MATSUMURA NAKADA
	DRS I - DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DA GRANDE SÃO PAULO
	DIRETOR TÉCNICO DE DIVISÃO DE SAÚDE - CCPMIS

	ELISABETE KUDZIELICZ
	OBSERVATÓRIO - FUNDAP
	CONSULTORA

	ERIC TOKUNAGA
	PROAHSA
	MÉDICO RESIDENTE

	ÉRICA VANETTI SCHIAVON
	AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
	ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO DE SAÚDE SUPLEMENTAR

	GILDO GONZAGA DE SOUSA
	SECRETARIA DE SAÚDE DE OSASCO
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